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Editorial

Míriam Stella Blonski - Presidenta

Olhem... Lá vem a procissão!
A fé e a devoção das pessoas é manifestada de
formas variadas, umas com suntuosidade e
brilhos, e outras de forma simples, espontânea.
Encerrou-se o mês de maio, em que se
comemora, no dia 13, a festa de Nossa Senhora
de Fátima, ou Nossa Senhora do Rosário de
Fátima, assim chamada numa feliz evocação à
aparição, na cidade de Fátima, Portugal, de
Maria aos três pequenos pastores Francisco
Marto, Jacinta e Lúcia. A santa se apresentou
como Nossa Senhora do Rosário. Era um dia de
fortes chuvas. O sol apareceu em movimentos
circulares contínuos, ostentando as cores do
arco-íris. A Cova da Iria e a azinheira onde
Nossa Senhora surgiu ficavam na Serra de Aire,
pertencente à freguesia  de Fátima, Concelho de
Vila Nova de Ourém, distrito de Santarém, no
então Patriarcado de Lisboa. Maria pediu que as
pessoas fizessem penitência e rezassem o terço,
pela conversão dos pecadores e pelo fim da
guerra. Estive no local, por ocasião de uma das
minhas viagens, e constatei o respeito e a
religiosidade das pessoas que lá se encontravam.

São Gonçalo do Rio Abaixo, Minas Gerais, é
uma cidade que preserva os princípios cristãos,
realizando missas, procissões e novenas por
ocasião das datas dos seus santos de devoção.
Assim acontecia tempos atrás, quando Dona
Bené, auxiliar do Padre João, ensaiava as
crianças para a coroação de Nossa Senhora de
Fátima. Atualmente, entretanto, esse costume
restringe-se aos santos de maior ênfase para a
população, como São Gonçalo do Amarante,
que deu nome à cidade.
Estava eu à porta da minha casa, ao cair da
tarde, observando, juntamente com a minha filha
Alessandra, o silêncio que se fazia na praça, as

folhas caindo da árvore do ipê rosa, e  a paz
que reinava naquele momento. Eis que, vindo
da rua que circunda o Rio Santa Bárbara, um
rumor de vozes e cânticos fez-se ouvir,
aproximando-se cada vez mais. Olhamos
naquela direção e vimos, surpresas, um
pequeno grupo de pessoas, todas vestidas de
branco, subindo a rua. O que estava
acontecendo? Nenhum foguete, nada de
banda de música. Lembramos, então, que era
o dia 13 de maio. Era a procissão em louvor
a Nossa Senhora de Fátima. Suas vestes
eram  simples, nenhum andor ou imagem,
apenas terços nas mãos de alguns, e a
expressão piedosa nos olhares.
O costume ainda não se perdeu. Nos
corações piedosos ainda persiste a chama da
religiosidade.
Fonte:
POEL, Francisco van der . DICIONÀRIO
DA RELIGIOSIDADE POPULAR; cultura e
religião no Brasil. Curitiba, Nossa Cultura,
2013.
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Antônio de Paiva Moura; 80 Anos no dia deAntônio de Paiva Moura; 80 Anos no dia deAntônio de Paiva Moura; 80 Anos no dia deAntônio de Paiva Moura; 80 Anos no dia deAntônio de Paiva Moura; 80 Anos no dia de

Santo AntônioSanto AntônioSanto AntônioSanto AntônioSanto Antônio
É chegada a hora do Fogo Amigo.É chegada a hora do Fogo Amigo.É chegada a hora do Fogo Amigo.É chegada a hora do Fogo Amigo.É chegada a hora do Fogo Amigo.

Penso ser uma ideia feliz celebrar a festa de nosso
Antônio de Paiva Moura com a imagem da fogueira e do
“fogo amigo”.
Não sou original. Copiei esta imagem feliz do título dado
à obra de Frei Carlos Josafá, quando  nosso
companheiro Frei Leonardo Lucas Pereira ofereceu-nos
a oportunidade de uma mesa de conversa com o
eminente Carlos Josafá, seu conterrâneo de Abaté,
momento que foi lançada obra com este nome: “Fogo
Amigo sobre o velho frade”.
Quero dizer com o emprego dessa imagem que
Há um momento em que nosso saber crítico se torna

festivo diante da fogueira de Santo Antônio, São
João e São Pedro.

Este é o momento em que podemos encantar os que  nos
admiram na roda de fogueira ao nos ver pisando
alegremente nas brasas sem queimar a sola dos pés.
Entendo que, ao longo dos oitenta anos, Antônio de Paiva
Moura contemplou brasas incandescentes para decifrar a
violência e a arte como contestação do aprisionamento
das instituições.

Nos últimos anos, ele se prepara para dançar entre as
brasas.
Mulheres Mineiras: história e mítica. 2014.
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Nesta obra, Moura nos brinda com uma de suas
atenções ao saber viver. As mulheres que se tornaram
eminentes e são celebradas na memória local, regional,
ou nacional.
Tornaram-se “tipos populares”.
Nessa obra apresentam-se Maria da Cruz, Sinhana do
Calambau, Chica da Silva, Marília de Dirceu, Dona
Joaquina do Pompéu, Bárbara Heliodora, Dona Beija,
Maria Tangará, Luciana Teixeira, Nhá Chica, Maria do
Carmo Gomes, Maria Ambrosina da Mota Teixeira de
Resende, Maria Senhrorinha Lima, Alexina de Magalhães
Pinto, Tiburtina, Sinha Moreira, Maria Martins, Carolina
Maria de Jesus, Carlota Melo, Helena Greco, Dilma
Vana Roussef, a que se acrescenta “outras mulheres na
política” e “mulheres  da medicina”. São apenas
exemplos que se multiplicariam por milhares.

Conceição do Mato Dentro: coração da cordilheira

do Espinhaço. 2017

São inúmeras as obras em que Antônio de Paiva Moura
se dedica ao saber viver local. A que se destaca agora é
das mais recentes e põe em relevo Conceição do Mato
Dentro – Conceição do Serro  como foi conhecida por
muitos anos.
A capa síntese o aceno dessa cidade como êmulo de
Congonhas do Campo e o Bom Jesus como convite à
peregrinação.
A obra destaca Conceição como patrimônio Cultural.
Este leitor destaca a relevância da Festa de Nossa

Senhora do Rosário, a qual abre os festejos anuais para
celebrar os Reis magos.  Moura afirma:

Em um dia de reis, seis de janeiro de
1730, foi realizada a primeira festa do
Rosário, tendo como modelo a Festa do
Reinado de Chico Rei em Ouro Preto.
Os três reis magos do Oriente estão
também associados na concepção da
Festa desde suas origens até a
atualidade. [p.14]

Eis as brasas para historiadores e folcloristas dançarem no
dia de Santo Antônio. Isto explica a permanência do
candombe, a tradução dos reis negros em reis magos, a
predominância de marujos, catopês e caboclinhos em
toda a região do Serro e muitas coisas mais..

Epifania e Estranhamento. 2017.

Epifania e Estranhamento é obra em que o autor ensaia
sua autobiografia. O menino de Varge Alegre do Médio
Paraopeba migra com a família para a terra dos
“Negociadores de Vida” da região do Rio Doce –
Aimorés, terra dos Botocudos, de conquista dos novos
mandatários e da violência como modo de vida.

Dito & Feito: Arquivo de Antônio Moura. 2018
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Dito & Feito: Arquivo de Antônio Moura. 2018

Dito & feito reúne artigos de amigos que se debruçam
sobre três trajetórias de Antônio Moura nas atividades
intelectuais. O professor de História na UniBH; o
professor de Artes e Folclore na Escola Guignard, o
bibliófilo do Arquivo Público Mineiro e o fundador do
Centro de Informações Folclóricas da Comissão Mineira
de Folclore.

Sobrevivência da modinha no cancioneiro de

Diamantina.  2019-06-10

Esta última obra de Antônio Moura nos revela que ele
nos convida a dançar sobre brasas de uma nova fogueira.
O gosto pela música. Para nossa surpresa, aqui
comparece o amante da música dotado de
conhecimentos de musicologia. Moura domina o discurso
musical como linguagem própria.
O destaque para a modinha é apenas a ponta de um
iceberg.  Nesta obra, o leitor pode dançar contente sob o
clima de Diamantina, deliciar-se com o cenário da “Lua e
a Serra” e imaginar o “caldo de cultura” que fez de
Diamantina a “corte da sociedade de mineração.”

Drummond, profetas e a tragédia de
Minas

Mauro Werkema
Jornalista, membro efetivo da Comissão Mineira de

Folclore
Drummond,  em Congonhas, perante o anfiteatro dos
profetas de Aleijadinho, esculpidos ao tempo da
Inconfidência de 1789, enxerga  uma  “assembleia
insurgente”,  em confabulação silenciosa  sobre a  “tragédia
de  Minas” e em  contemplação ao “horizonte  de montanhas”
ricas de ferro.  Hoje, ao  lado, a maior barragem de rejeitos
de minério é uma  ameaça.  Já antes, na sua Itabira, apontara,
em poesia famosa,  a exploração do minério de ferro  que
legou à cidade quatro barragens, uma delas, a do Pontal, no
local onde estava a fazenda  de sua família. Hoje, a Minas
minerária, que inicia os ciclos históricos do “ouro ao ferro”,
que lhe valeu a ocupação inaugural  do seu  território e o
nome,  esperamos que gere  a  consciência grave do quanto
esta atividade pode ser trágica quando praticada com risco
de  vidas humanas e destruição de rios, matas e florestas.

Em Minas, “natureza e cultura” estão intimamente ligados à
“geografia física e humana”, diz Miguel  Wisnik. O solo
mineral e as montanhas  conformaram  a sociedade e  a
personalidade dos mineiros ao longo de três séculos de
história. Mas a outrora Vila Rica, a do esplendor do  Ciclo
do Ouro e do Barroco, ficou pobre e também tem barragem
de rejeitos, assim como sua vizinha e irmã Mariana. Pelo
minério, do ouro ao ferro, cobiçada pelo mundo, Minas
poderia estar mais rica se tivesse sabido vender melhor sua
herança natural, apontam os estudos da  História
Econômica. Hoje, quebrada, mas ainda em solo rico, Minas
sente o ciclo dos desastres, Mariana e Brumadinho e muitas
ameaças.
A História, mestra da vida, nos ensina muito sobre a tragédia
mineira. Portugueses e ingleses levaram o ouro no Século
XVIII.  Dezoito grandes minas inglesas, nos  Século XIX e
XX, exploraram o ouro mineiro, já em escala industrial.
Em 1911, em  encontro internacional, em Estocolmo,
patrocinado pelos EUA,  sobre o ferro e a siderurgia
nascentes,  o geólogo da Escola de Minas de Ouro Preto,
Gonzaga de Campos, apresentou ao mundo seu estudo
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sobre o Quadrilátero Ferrífero. Provocou  corrida às
jazidas de Minas: ingleses,  alemães, americanos ,
franceses e belgas compraram imensas jazidas mas não
investiram na siderurgia, como queria o nacionalista Artur
Bernardes. Hoje,  as minas  são da Vale, criada em 1942
por Getúlio Vargas em transação  com  capitais ingleses
em nome do esforço de guerra. A Vale, a maior do mundo,
domina também a logística de transporte e exportação.
E exportou perto de 400 milhões de toneladas de minério
e pelotas em 2018. Destes, 52% saem de Minas Gerais e

o resto principalmente de Carajás, no Pará, que  dobrará
sua produção em dois anos. Minera ainda cobre, fertilizantes,
níquel, manganês. A Lei Kandir, de 1996, retirou o imposto
sobre exportação e Minas  perdeu, até hoje, cerca de R$
150 bilhões. E os municípios mineradores podem perder o
royalty que era de  2%   há dois anos e hoje é 3,5% do
faturamento da Vale.

mwerkema@uol.com.br

Estórias de Fronteira: o Chiclete-de-
Onça1

Ramiro Esdras Carneiro Batista & Carlos Roberto
Gonçalves.

“Você sempre quer mandar em mim.
Sabe uma coisa: colonialismo já fechou!
(...) Nos brancos eu não confio. Branco
é como camaleão, nunca desenrola todo
o rabo...” (Mia Couto)

A onça-amazônida é o hiper-top-ultra predador
terres­tre, bio-indicadora das saúdes florestais. Nos
topos da cadeia alimentar, nenhuma força silvestre
pode afetá-la. Também é ela-mesma quem empresta
vossa força-corpulênta no incor­pore d’o espírito dos
pajés-verdadeiros, quando voltam mes­mo-eles em
andanças terrenas, floresta adentro. Isso prá dizer que
um chiclete-de-onça é algo grudentamente
indestrutível, poderoso, perene, teimoso e
absolutamente indiferente as mandíbulas da morte...

O velho Chiclete é um homem desgarrado de
suas gen­tes-ameríndias, ora alcunhado pelos brancos
com esse nome, não se sabe mais porque... trata-se
de um filho destes trági­cos dramas familiares das
gentes autóctones: tendo morrido toda sua família
ampliada na aldeia, em febres desconheci­das, não
quis o sobrevivente mais estar junto aos seus. Era
demasiado dificultoso adentrar a mata ancestral com
tantos espíritos cobrando cuidados... Isto assim foi
indo, até que o índio foi aos gentios esbranquiçados e
ficou junto d’eles, so­brevivendo do prazeroso ofício
de fornecer-lhes a caça que preava nos derredores,
ao tempo em que evitava encontros com espíritos-
fraternos...

O tempo foi se esvaindo, gentes ascendiam e
desciam, mas o velho-Chiclete nos cernos: não
envelhecia nem remo­çava; não usava mais sua língua,
nem tampouco aprendia a dos brancos...

Urgiram mais tempos até que por acordos-outros,
os brancos redividiram os platôs e os mares entre si-
mesmos e chegou a época de abrasileirar todas aquelas
gentes confu­sas. Chiclete enfadonho e indiferente:
sabia ele qu’eram só novos-brancos e suas velhas ilusões
de serem donos-dos­-tudos. Junto aqueles brancos-
encardidos vieram fronteiras, regras, acordos e coisas-
outras, incompreensíveis ao Chi­clete: como repartir a
terra e a água, os solos e subsolos? E como seccionar
os desejos de ir e vir destas gentes mistura­das n’aquelas
caóticas enormidades oceânicas? Sandices dos
brancos... nonnada.

Demasiado antigo para as caçadas, Chiclete
mudou pro­fissões e agora dedicava-se a suaves ofícios
catraieiros, posto que conhecia como nenhum outro cada
remanso, cada curva, cada engano d’aqueles abismos
de águas que arrebentam...

N’aqueles ires e vires, Chiclete não pôde deixar
de ser notado pelo guarda-fronteiras. Diariamente
aquele homen­zarrão parava a catraia do velho-índio.
Em revistas, berrava cóleras, chafurdava a bagagem e
seu próprio     corpo   amorena­do,  querendo  saber  por
que  tanto   navega-ele,

Ilustração em Nanquim de Carlos Roberto Gonçalves
(Carlos Moreno)
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desrespeitando fronteiras oficiais. Ao que o ameríndio
respondia evasivo e des’entendido:

– Sim Muchê. Não Muchê. Índio atravessando,
Mu­chê... O que irritava ainda mais o tal agente.

Chiclete virou alvo de investigações nacionais e
inter­nacionais. O que tanto fazia aquele índio-
desgraçado que toda semana sangrava as fronteiras?
Gastando horrores de gasolina ou se esfalfando nos
remos para somente voltar com pães, caranguejos e
armarinhos ridículos no barco quase vazio!?! Aquilo
parecia alguma conspiração terrorista. Tráfico
internacional ou coisas-outras, que corroíam as leis e
as integrações nacionais...

E semana-pós-semana era o Chiclete revistado
e as res­postas repetidas: Muchê sim, Muchê não. Kotê-
Muchê. Índio­-atravessando, Muchê...

As legiões se uniram em acordos internacionais.
Chicle­te-de-onça era agora uma ameaça a toda a
Amazônia orien­tal. Suas travessias eram monitoradas
em aéreos militares e: nada... no lado brasiguaio, as
investigações seguiam e quando o funcionário da
agencia indígena foi finalmente interpelado sobre as
atividades terroristas de Chiclete, afirmou
lacônica­mente em juízo:

– Comprá pão! Ele vai do outro lado é comprá
pão.

A terra e o povo indígena a qual pertencia o velho
foi devassada. Aquilo só podia ser formação de
quadrilhas aborí­genes para conspurcar a soberania
nacional: era preciso ensi­nar a estes selvagens
mafiosos como funcionavam as coisas... Depois foram
programas de ajuda bloqueados... Missionários
expulsos, mulheres ameaçadas e finalmente: nada...

Toda semana, realizava pacientemente e sem
nenhum receio o velho-índio sua tranquila e vigiada
travessia de ca­noa... E toda semana a revista, os gritos
e impropérios... Chi­clete acendia seu binga, pitava o
fumo, cumpria o ritual e, li­berado, tomava seu rumo...

Encerrado o inquérito e aposentado o guarda-
frontei­ras-obsessivo, veio ele mesmo implorar ao
Chiclete:

– Índio-velho, eu desisto, eu me rendo, mas por
fa­vor: conta-me qual’é teu ilícito!? O que fazes de
errado nestas travessias? Se ma-contar eu prometo te
ajudar em teus intentos mas, conta-me, por amor de
nossa-senhora, que já não durmo a anos com este
mistério!?!

Ao que o Mascado-de-onça volveu, em seu
melhor­-português:
– Ôces branco n’um tem alma e nem z’ólhus! O que
levis e tragos com lucro toda sûmana são os barcos,
Muchê!!!

Zanoni criou e ofereceu o uso das
instalções do Museu Antopológico do Vale
do São Francisco às atividades da Comis-

são Mineira de Folclore

Rua Desembargador Alfredo Albuquerque n 49
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Das imagens e manuscritos do inamovível

Manoel Ambrósio:
“inventor” da cultura popular januarense

 Por Ramiro Esdras Carneiro Batista  -

Antropólogo e educador, professor da
Universidade Federal do Amapá (UNIFAP) e
membro da Comissão Mineira de Folclore
(CMFL).
 &  Elza Cristiny Carneiro Batista -  Historiadora
e socióloga, professora do Instituto Federal de
Educação, Ciência e Tecnologia do Norte de
Minas Gerais (IFNMG).

Iniciamos essa missiva, ora remetida a querida
Comissão Mineira de Folclore/CMFL, parafraseando a
pergunta de Maiakóvski: e afinal, que havemos de querer
quando fazemos ranger as folhas de papel? A pergunta nos
leva rapidamente a (r)existência de um homem que fez do
papel a personificação de sua própria vida. Manoel
Ambrósio Alves de Oliveira (1865) foi um escritor do sertão
do alto-médio Paranapetinga, o Basilisco que os ibéricos
rebatizaram de rio de São Francisco. Trata-se de um mestre
da periferia na melhor acepção do termo, tão compulsivo
no exercício da escrita que, mesmo cento e cinquenta anos
depois de seu nascimento, nos lega um baú cheio de
rangentes folhas de papel.

Sem a pretensão de perseguir o que Bordieu chamou
de ilusão biográfica, temos tentado perceber o contexto de
vida desse homem, sua atuação e lugar de fala (Cavalcanti
& Correa, 2018), antes que as possibilidades de articular
elementos do biográfico com o histórico se percam nas
brumas do tempo, concomitante aos trabalhos de transcrição
de seus manuscritos. Nesse sentido, entendemos que a
reconstituição de parte do percurso de vida, das redes de
relações pessoais, políticas e culturais de Manoel Ambrósio
podem nos levar a uma percepção mais apurada de sua
obra. Recentemente, a leitura de A Feira dos Mitos, de
Durval de Albuquerque Júnior (2013) abriu-nos mais uma
senda para análise. O autor trabalha nos perfis de homens
que cognomina como “inventores do folclore nordestino”
(p. 123), concluindo pelo elo de ligação entre as biografias
desses primeiros folcloristas do nordeste que nasceram na
segunda metade do século XIX, premissa que
imediatamente nos deu um link para a troca de
correspondências entre Manoel Ambrósio, Silvio Romero
e Catulo da Paixão Cearense, que descobrimos no fundo
de seu baú.

No estudo de Albuquerque Junior (2013), o
Folclore enquanto estudo de manifestações populares, sua
valorização e preservação uniria nordestinos como Câmara
Cascudo, Silvio Romero e Rodrigues de Carvalho.

Personalidades que para além da contemporaneidade no
espaço e no tempo, tem em comum serem os “parentes
pobres das oligarquias” (p. 125) de sua época que não
obstante o empobrecimento material, detinham significativo
capital cultural por serem homens letrados em uma
sociedade de analfabetos. O autor propõe outros pontos
em comum entre esses “inventores do folclore”, como o
fato de terem levado vidas “desastradas e de muita penúria”
(p. 129) do ponto de vista financeiro, remediável apenas
com a entrada no serviço público em atividades jurídicas
ou de ensino, a fim de garantir a própria sobrevivência.  Além
disso, o autor lembra que todos eles exerceram atividades
jornalísticas e político-partidárias, ao tempo que financiavam
seus estudos e coleta de dados (futuramente folclóricos),
as próprias expensas e de forma bastante amadora.

Não nos parece coincidência que o perfil
reconstruído para boa parte destes inventores da cultura
nordestina guarda pontos de convergência com o nosso
“inventor” particular, o professor Manoel Ambrósio: também
um homem que deteve uma vida definida por seus parentes
como “franciscana”; também um homem que detinha um
capital cultural bastante apreciável em um sertão norte-
mineiro analfabeto; também um homem que vislumbrou no
serviço público e na atividade jornalística possíveis soluções
para a própria penúria financeira ... mas, as convergências
acabam aí. O inventor da cultura popular januarense foi um
homem negro em uma sociedade escravocrata. Não
descendia de “oligarquias empobrecidas”, mas de africanos
escravizados e seu único bem familiar, a casa dos pais, foi
tragado em uma das cheias do rio de São Francisco. Além
disso, Ambrósio não era detentor de título acadêmico e
não obstante a prodigiosa produção literária, conseguiu
apenas concluir a Escola Normal em Montes Claros, título
que hoje equivaleria a um ensino médio técnico
profissionalizante. Nesse sentido, as maiores convergências
entre o inventor do folclore januarense e os inventores do
folclore nordestino aparentam ser a proximidade espacial –
Januária é o portal de entrada para o semiárido nordestino,
tocando as fronteiras baianas –  e a contemporaneidade,
por também ser filho do último quartel do período
oitocentista.
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Imagem 01 – Reconstituição artística feita em lápis e carvão
do antigo cais de Januária (Porto do Salgado) e suas famosas
colunas dóricas. Imagem encontrada junto aos manuscritos
de Manoel Ambrósio.

A face de folclorista talvez seja a mais conhecida do
mestre Ambrósio, principalmente pela publicação de “Brasil
Interior, Palestras Populares e Folk-lore das margens do
São Francisco” (publicada em 1912 e reeditada pela Editora
Unimontes em 2015), coletânea de “causos” acertadamente
definida pelo Professor José Moreira (CMFL) como uma
obra “absolutamente emblemática”. Brasil Interior faria de
Ambrósio um folclorista reconhecido não só no nordeste do
país, mas também entre membros da Academia Brasileira
de Letras no Rio de Janeiro. Um verdadeiro feito para um
homem que definiu a si mesmo como o “inamovível”, no
sentido de que não podia deixar o sertão do São Francisco,
ainda que em favor da publicação de sua obra como tantas
vezes fora aconselhado.

Feitas as honras e apresentado nosso “inventor do
folclore” particular, utilizamos a presente para anunciar os
atuais (des)caminhos de um de seus muitos e rangentes papéis,
que apresenta-nos uma face-outra, pouco conhecida, do
folclorista Ambrósio. Trata-se do geógrafo e historiador
preocupado com a produção de material didático para os
estudos da “mocidade”. Ocorre aqui que esse intelecto
irrequieto e multifacetado nos legou o manuscrito do “esboço
histórico da villa de Januária e a narrativa de colonização do
São Francisco”, obra que tentou publicar durante toda a
vida, sem sucesso. De sua própria pena, Ambrósio esclarece
que o texto:

“(...) Divide-se em dois volumes e foi escripto especialmente

para a mocidade da nossa terra, intercalando-se nesse estudo

breves noções dos tempos coloniais, até a independência,

até a proclamação da República, afim de facilitar o

professorado na preparação dos alumnos na verdadeira

história do Brasil que é a que começa no berço da criança,

até alcançar a descoberta do Paíz, envolta em descripções

rupestres, hoje diligentemente processadas e estudadas,

como fontes de antigas civilizações por abalisados

scientistas.”

                                                                             (Manoel

Ambrósio, datado de 17 de julho de 1932, sic)

No manuscrito que se divide em dois grossos tomos,
percebe-se que Ambrósio pretendeu um sobrevoo histórico
e geográfico que parte das primícias pré-cabralinas e
encerra-se em seu tempo de vida, mas primeiras décadas
do período novecentista. Implícito no excerto do autor está
sua atuação como professor, uma de suas faces
profissiográficas, preocupado que está com a educação
escolar da “mocidade” e a produção de material didático e
pedagógico para a empreitada.  Desta maneira, a história da
colonização do alto-médio Paranapetinga (rio de São

Francisco) abordada na obra não se restringe a datas, mas
aparentemente tem como um de seus epicentros a chegada
das bandeiras paulistas sertão adentro, no movimento
convulsivo e genocida que faria nascer o povoado de Brejo
do Salgado, futura villa e município de Januária. Digno de
nota é a percepção do autor acerca do histórico-
culturalismo arqueológico de seu tempo, pois não é comum
que nesse contexto, alguém pudesse sugerir que a civilização
“brasileira” precede a aventura colonial ibérica.

De sua prosa clássica e saborosa, Ambrósio
emenda que:

“ (...)Pelo movimento que se opera no campo das

investigações, está bem fora de dúvidas que no centro

desconhecido do coração do Brazil interior, a civilização

precedeu a Pedro Álvares Cabral, e os desvãos das nossas

serrarias guardam duradouros e inestimaveis vestígios de

sua passagem e esperam ainda o feliz bandeirante que um

dia, não longe, chegue a desvendar esses mystérios.

                                                   (Manoel Ambrósio, datado

de 17 de julho de 1932, sic)

De pequenos bilhetes do autor, também deduzimos
a indignação com a falta de recursos  e interesse do poder
público em viabilizar a publicação, além da amargura em
ver parte de seu texto plagiado. Aparentemente, não havia
como dispor de mais recursos para a educação da
mocidade ... Não, não estamos falando do ano de nosso
senhor Jesus Cristo de 2019, mas de algum momento do
primeiro quartel do período novecentista. Por fim, ufanistas
que somos (segundo a régia acusação de alguns esqueletos
academicistas), temos trabalhado na organização desse
manuscrito, com o intuito de traze-lo finalmente a
publicação. O interesse em publicar os ineditismos
ambrosianos nos leva de volta a pergunta maiakóvskiana

inicial, sobre o que poderíamos desejar de velhas folhas de
papel rangente. Aqui, ficamos ufanística e teimosamente
com a resposta do brasileiríssimo Ferreira Gullar: o que
queremos – nós, os autores; nós, os leitores, nós, os
humanos – desse ranger melodioso é que a arte e a literatura
nos salve de nós mesmos!

Referências:

Albuquerque Júnior, Durval Muniz de. 2013. A Feira dos

Mitos – A fabricação do Folclore e da arte popular

(nordeste 1920-1950). São Paulo, Intermeios.
Cavalcanti, Maria Laura e Correa, Joana (Orgs.). 2018.
Enlaces – estudos de folclore e culturas populares. Rio
de Janeiro, IPHAN.
Oliveira, Manoel Ambrósio Alves de. Esboço histórico

da villa de Januária e narrativa de colonização do São

Francisco. (Manuscrito, no prelo)



ARTIGOS

CARRANCA PÁGINA 10

Tempo de Celebração: Zeitgeist e Ortgeist

José Moreira de Souza
Augusto Comte trouxe para nossas modernidades a
celebração de datas nas quais se comemora e celebram-se
os estádios de evolução de nossa Humanidade: Mágico,
Teológico, Positivista. Segundo ele, a Lei dos Três Estados
definiria o percurso de nos tornamos Humanos.
No século XVIII, no interior do romantismo alemão foi
criado o termo Zeitgeist de cuja aparente oposição o
movimento da Psicologia inventou o termo Ortgeist.
Tradução literal: Espírito do Tempo e Espírito do Lugar.
Vale perguntar o que incomodava o Espírito do Tempo no
alvorecer do romantismo e o que nos incomoda nos tempos
atuais.
Em homenagem a nosso Walcyr Monteiro que se debruçou
nos assombrações do Amazonas é momento de
compreender o que nos resultou da racionalidade do Espírito
do Tempo dos românticos: A descoberta do Sentido da
História. Nesse percurso, comparecem duas grandes
sínteses históricas compreendidas como Idealismo e
Materialismo.

Nenhuma novidade!
Descartes detestava a imaginação de Thomas Hobbes pela
insistência à realidade material acessível a nossa inteligência
debruçada nas Leis da Natureza. Se recuarmos apenas à
formação da realidade ocidental, deparamo-nos com o
“Mito da Caverna” de Platão e aprofundando-nos nos
tempos míticos encontraremos a lenda dos Ciclopes. Heróis
humanos que pediram aos deuses do Olimpo o poder de
decifrar o futuro.
Havemos de nos deparar sempre com a pergunta:
Para que serve a história?
Os infelizes Ciclopes receberam dos deuses o poder de
decifrar os futuros. Em troca, ao invés de enxergarem o
mundo com dois olhos, passaram a possuir apenas um só
olho no meio da testa.
O que viram? O dia da própria morte! Entristecidos,
perderam o sentido da vida.
Os artigos apresentados em seguida se debruçam sobre
nosso esforço humano de relatar histórias, em oposição ao
nosso poder de construir a própria história.
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Uma frase retirada da obra Sociological Tradition,
publicada em 1966, orienta nossas conversas. Interpreto:
O sentido da História é conferido pelo Espírito do Tempo e
o Espírito do tempo é determinado pelas sombras do
presente. É o olhar oportunista do presente que nos faz
selecionar a tradição.
Isto nos remete aos tempos de celebração.
A Comissão Mineira de Folclore vem celebrando, no dia
19 de fevereiro, o aniversário de sua criação em 1948. Seria
de esperar que todas as Comissões de Folclore celebrassem,
no dia 19 de dezembro, a data de constituição de uma
coordenação Nacional desse movimento no ano de 1947.
Celebrou-se, no ano de 2017, 80 anos de fundação do
Serviço Nacional do Patrimônio Histórico e Artístico
Nacional, hoje, com o nome de Instituto Nacional.

No ano de 2018, celebrou-se a criação do Centro Nacional
de Folclore e Cultura Popular, continuidade da Campanha
de Defesa do Folclore Brasileiro, surgida no dia 22 de agosto
do ano de 1958.
Há mais celebrações.
Neste ano de 2019, haveria uma data memorável. A criação
da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras no Colégio
Marconi – Casa d’Itália – no dia 25 de maio de 1939 –
cujos fragmentos resultaram nos dias atuais na FAFICH/
UFMG.
São momentos de o presente olhar para o passado como
tradição.

Celebrações por parte.
Para compreender o Sistema da Dádiva

O Movimento dos Folcloristas vive, desde o momento de
sua constituição, o desafio de compreender dois eixos
das relações humanas na consolidação do Estado
moderno, ou talvez, de todos os sistemas de dominação.
O sistema da Imposição sintetizado nas Leis do Estado,
ou na Vontade de Poder e o Sistema da Dádiva cuja
marca é o reconhecimento dos vencidos e das camadas
subalternas da legitimidade das imposições emanadas da
Lei e da Vontade de Poder.
Um percurso mais atento nos revelará que, além desses
dois sistemas, existe um terceiro: o Sistema do Mercado,
o qual submeteu a maioria das formações sociais ao que
seria o sistema de Subsistência.

Isto quer dizer que, no Estado Moderno, não há mais espaço
para relações de subsistência que não se submetam ao
sistema do Mercado.
Para o caso do Movimento dos Folcloristas, a atenção para
os valores do Sistema da Dádiva é de fundamental
importância para a garantia de sua realidade ou de sua
realização.
O movimento se inicia pela atenção aos desafios do Sistema
das Imposições e se aprofunda ao destacar as contradições
do Sistema de Mercado.  Com efeito, somente Dádiva se
torna possível quando houver excedente no Sistema de
Subsistência. Contudo, esse excedente pode se tornar
atraente para o Sistema das Imposições, o qual se expressa
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no nome Tributos – obrigação de gerar excedentes para
os detentores da Vontade de Poder - . Ou quando, os
componentes do Sistema de Subsistência aumentam a
produtividade do trabalho e celebram as conquista do
Tempo Livre.
É a apropriação do Tempo Livre que dá sentido ao Sistema
da Dádiva, do Mercado e das Imposições.
Onde comparecem os folcloristas em meio a esses desafios?
Exatamente no momento em que buscam institucionalização
do Movimento, ou seja, quando se obrigam a garantir
subsistência das pessoas que se engajam no movimento e
vivem o desafio da Divisão do Trabalho.
Surge a pergunta: Seria o folclorista um novo filósofo,
psicólogo, psicanalista, sociólogo, ou coisa que o valha, ou
defenderia um lugar garantido de uma profissão
especializada?
Será sobre esses desafios que nos debruçaremos nas seções
que compreendem este artigo.

1947 - Movimento dos Folcloristas no Brasil

No ano de 2018, celebrou-se a criação do Centro
Nacional de Folclore e Cultura Popular, continuidade da
Campanha de Defesa do Folclore Brasileiro, surgida no
dia 22 de agosto do ano de 1958.
A celebração trouxe à mesa de conversa o legado dos
folcloristas para a consolidação das Ciências Sociais no
Brasil. A edição comemorativa mereceu a coordenação de
Maria Laura Cavalcanti e de Joana Corrêa. Maria Laura
tem longa história no Centro Nacional de Folclore e Cultura
Popular. Foi componente de ampla equipe que estudou a
fundo a consolidação do Movimento dos Folcloristas no
Brasil e publicou variadas obras em parceria com Luís

Rodolfo Vilhena, aquele a quem a doutora Cleonice
Berardinelli dedicou esta mensagem duradoura: “Morre
jovem os que os deuses amam.”
Com efeito, Projeto e Missão, obra póstuma de um jovem
dedicado ao estudo em profundidade do Movimento dos
Folcloristas, publicada no ano de 1997, com o selo da Funarte
e da Fundação Getúlio Vargas merece ser de leitura
obrigatória em todos os cursos de Ciências Sociais,
Sociologia, Antropologia, História Social e Política,
Pedagogia, Administração Pública, Ciência Política, Filosofia
e demais áreas da divisão burocratizada do saber acadêmico.
A obra Enlaces: estudos de folclore e culturas populares

que veio à luz no ano de 2018 é um pleito ao legado de Luís
Rodolfo Vilhena.
Vale a pena enumerar as contribuições que compõem esta
obra.
Claudia Márcia Ferreira assina a “Apresentação”. Não há
coincidência, mas determinação, que a mesma Claudia tenha
merecido agradecimentos de Luís Rodolfo e tenha também
feito a “Apresentação” de Projeto de Missão em parceria
com Maria Laura Viveiros de Castro Cavalcanti. Há
compromisso, continuidade e memória incorporadas nesse
percurso.
Essa parceria compromisso se mostra no capítulo
introdutório: “Por uma antropologia dos estudos de folclore”
assinado por Maria Laura Viveiros de Castro Cavalcanti.  A
simples leitura deste capítulo introdutório é aceno de leituras
obrigatórias nos cursos enumerados acima e deve convocar
os folcloristas “sobreviventes” para examinar e compreender
a “batalha perdida”.
É alvissareiro que o Movimento dos Folcloristas tenha se
abrigado no interior dos aparelhos de Estado, inicialmente
com o nome – talvez, hoje, execrado – de “Campanha de
Defesa do Folclore Brasileiro”, mas tenha resistido no
aparelho com o nome de Instituto Nacional de Folclore” e,
finalmente, de Centro Nacional de Folclore e Cultura
Popular. É claro que o capítulo é dedicado a situar o plano
de obra e expor resumidamente a contribuição de cada uma
dos parceiros que preencherão as 507 paginas.
A obra é dividida em três partes. A primeira com o título de
“Caminhos nos circuitos da cultura popular” se apresenta
em nove capítulos. Edison Carneiro – é claro – abre a roda
de conversa, cabendo palestrar sobre o percurso de Luiz
Heitor Corrêa de Azevedo, os acordes das notas finais. Dois
colegas nossos da Comissão Mineira de Folclore trazem
também suas contribuições. Oswaldo Giovannini Jr. Destaca
um de seus capítulos sobre a obra de Ayres da Mata



CARRANCA PÁGINA 13

ARTIGOS

machado Filho e Joana Corrêa  revela aspectos pouco
conhecidos sobre o Reinado de Nossa Senhora do Rosário
em Minas.
A segunda parte se intitula: “Movimentos e instituições
culturais em ação” e é formada por sete capítulos. Entre
destaques regionais como se mostra no caso do Rio Grande
do Sul e em Sergipe, merece atenção o tema dos “museus
de culturas populares”, “Publicações de folclore”, em que
se examina a contribuição da Revista Brasileira de Folclore

e, principalmente, o Panorama do Prêmio Sílvio Romero
instituído em 1960 cuja série é analisada até o ano de 2015.
A análise do Prêmio Silvio Romero merece atenção especial,
devido à duração e abrangência; mas merece maior atenção
quando os autores, Renata e Catarina, registram: “Em alguns
anos (1970, 1971, 1990, 1991 e 1992) não houve concurso,
em alguns outros (1961, 1965, 1967 e 1969) não houve
monografias aptas a concorrer”. [p.449] (...) “Com o
incentivo às pós-graduações a partir de 1968, os estudos
de folclore iriam perder espaço, sobretudo, entre as ciências
sociais, cuja consolidação prosseguia no ambiente
universitário”. [p. 451]. Estas informações merecem grifo.
Na “Introdução”, à página 15 há menção rápida dos efeitos
dos “governos” nessas políticas. Fica a pergunta deste leitor:
Com distinguir as respostas do regime militar às indecisões
da assim chamada “Nova República”?
A terceira e última parte se apresenta em três capítulos e
dedicada à “Homenagem a Luís Rodolfo Vilhena.
Ao lembrar que, neste ano de 2019, se realizará, na cidade
de Maceió, o XVII Congresso Brasileiro de Folclore,
merece constar no programa do Congresso:

1.Uma mesa de apresentação e conversa sobre a obra
Enlaces: estudos de folclore e culturas populares.

2.Uma discussão sobre a Carta do Folclore e a Carta
da Culturas populares;

3.Com fixar maior articulação entre a Comissão nacional
de Folclore e o Centro Nacional de Folclore e das
Comissões Estaduais com os órgãos regionais do
IPHAN e seus desdobramentos.

1948 Movimento dos Folcloristas em
Minas Gerais

Em Jornadas Integradas de Folclore promovidas pela
Comissão Nacional de Folclore e patrocinadas pela
Comissão Espírito-Santense de Folclore, o tema Diagnóstico
das Comissões Estaduais de Folclore veio á baila e produziu-
se relatório para exame e atenção dos folcloristas
participantes. Por outro lado, na obra Enlaces comentada
acima, muitos autores se referiram aos momentos em que
os folcloristas correram em busca de registros de

manifestações fadadas ao desaparecimento. Lembrou-se
do jongo, dos vissungos, entre outras e fixou-se: tais
manifestações permanecem até com vigor. De outro lado,
o movimento dos folcloristas perde força. Cada perda de
um de nossos guardiões se torna irreparável.
Este alerta tem valido à Comissão Mineira de Folclore e o
projeto “Movimento dos Folcloristas em Minas Gerais” tem
como objetivo compreender os motivos que determinaram
a criação de nossa Comissão, seus momentos de ânimos e
desânimos.
A Comissão Mineira de Folclore obteve aprovação de
recursos na ordem de R$40.000,00 – quarenta mil reais –
para dar continuidade ao Centro de Informações Folclore
definido na reunião de sua criação no dia 19 de fevereiro
de 1948 cuja implantação ficaria aos cuidados de Angélica
de Rezende Garcia de Paiva em reunião acontecida no dia
6 de março de 1948. A ideia do Centro de Informações
ficou na memória e no desejo dos membros até que, no ano
de 1983, nosso companheiro, Antônio de Paiva Moura,
concretizou o projeto.
Em anos recentes, a partir de 2012, os membros da
Comissão Mineira se mobilizaram para manter viva a
memória de seu percurso. Foram publicados dois números
de nossa revista dedicados ao assunto. A de número 25
que recupera o percurso dos membros fundadores e de
alguns já falecidos; a de número 28 que destaca a
biobibliografia dos guardiões vivos que presidiram a
Comissão Mineira de Folclore e dos que completaram até
a data da publicação os gloriosos 75 anos.
O projeto “Movimento dos Folcloristas em Minas Gerais”
tem ambição maior e parte da constatação:
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Presente sem história é  casa vazia!

O que importa neste projeto é percorrer o Movimento dos
Folcloristas em Minas Gerais, com atenção para o período
que se inicia com a Proclamação da República – 1889 –
até o ano de 1951, data em que se podem avaliar os efeitos
da participação desse movimento no Primeiro Congresso
Brasileiro de Folclore realizado na cidade do Rio de Janeiro
nos dias 22 a 31 de agosto.

Este período nos fará recuar em alguns anos, mas ele reflete
a intenção dos quinze membros fundadores que estiveram
presentes na primeira reunião: Levindo Lambert, Branca
de Carvalho Vasconcelos,  Flausino do Vale e Angélica de
Rezende Garcia, do Conservatório Mineiro de Música,
seguidos por Aires da Mata Machado Filho, Nelson de Sena,
João Dornas Filho, Heli Menegalle, Fausto Teixeira,
Henriqueta Lisboa,  Lúcia Machado de Almeida e Antônio
Joaquim de Almeida, João Camilo de Oliveira Torres,
Tabajara Pedroso, Mário Lúcio Brandão, Franklin de Salles.

Há que fixar, portanto, quais são ou foram os agentes que
garantiram a conversão da categoria abstrata de território
em categoria concreta de espaço. Lembre-se: Proclamada
a  República no dia 15 de novembro de 1889, Minas Gerais
apenas passou a contar com a pessoa de um governador,
no dia 25 de novembro desse ano.  A “Proclamação da
República” surpreendeu a todos. O escolhido, Cesário
Alvim, nem mesmo era um político que havia absorvido as
ideias republicanas. Minas se organiza  efetivamente como
governo nas eleições realizadas no dia 25 de janeiro de
1891 cujos eleitos cuidarão da Constituição do Estado de
Minas Gerais a partir de sessão de instalação acontecida
no dia 7 de abril após sessões preparatórias iniciadas no
dia 30 de março. Já no dia 15 de junho, encerravam-se as
sessões de votação da Constituição quando se promulgou
a Constituição do Estado de Minas Gerais.
Há que se entender que a Minas Republicana passa a existir
de fato a partir do dia 15 de junho do ano de 1891. Não se
há de pensar em “Povo” no interior desses acontecimentos.
Maria Efigênia Lage de Resende traz-nos essa intrigante
afirmação: “Se a notícia da Proclamação da República foi
uma surpresa para a população brasileira em geral, em Minas
ela o foi também para os republicanos.” [ RESENDE, Maria
Efigênia Lage. Formação da estrutura de dominação em

Minas Gerais: O novo PRM. 1889 – 1906. Belo Horizonte:
UFMG/Proed. 1982, p. 55].
Esta  pesquisa tem como objeto recuperar essa ideia de
maneira sistemática e como objetivo disponibilizar para
todos os estudiosos uma ampla base de informações que
permita conhecer o Saber Viver em Minas Gerais a partir
do momento em que seu território passa a fazer parte da
estrutura espacial republicana.
A concepção das informações obedece ao desenho de
sistema de informação. Uma vez povoado com as

informações necessárias, o Sistema de Informações
Folclóricas teria os seguintes componentes para acesso às
informações:

1.Subsistema de Estudos e Programas Catálogo dos
paradigmas de pesquisa, de estudos e de programas
de Leis de Incentivo, fundo de cultura e fontes de
financiamento.

2.Subsistema de Relações Internas  Catálogo das
formas de organização e condições de atendimento
às metas de estudo e disseminação do estudo do
saber popular. Suficiência e dependência.

3.Subsistema de Projetos  Catálogo dos projetos
realizados, em realização e realizáveis.

4.Subsistema Operacional – Catálogo de   estudo
das condições de curto, médio e longo prazos. Base
material  - Recursos disponíveis, equipamento,
instalações e pessoas alocadas para garantir estudos
e programas, nível desejável de autossuficiência e
desenvolver projetos.

A base da coleta de informações é determinada pelo
subsistema de Estudos e Programas tendo como referência
o que se deliberou chamar de “Valência da Informação”.
Este termo utilizado como metáfora quer dizer que o sistema
não catalogará apenas informações classificáveis como
“folclore”, mas todas que possa interessar ao estudo das
“Ciências Humanas” e o Saber Viver sem conotação de
erudita, popular ou tradicional.

As informações serão armazenas em softwares de Banco
de Dados, indexadas a tabelas em excell e relatórios em
Word  e arquivos de imagens. Haverá sempre o cuidado de
indicar onde as informações poderão ser recuperadas.  Ou
seja, no próprio acervo do Centro de Celebração de Minas,
no Museu de Folclore Saul Martins, no Arquivo Público
Mineiro, na Academia Mineira de Letras, no Instituto
Histórico e Geográfico de Minas Gerais, em Bibliotecas
Universitárias, na Biblioteca Pública do Estado de Minas
Gerais, em algum portal da internet, etc.

O leitor poderá acompanhar os primeiros relatórios desta
pesquisa nos boletins Carranca  a partir do ano de 2018 e
na Revista da Comissão Mineira de Folclore, edição de
número 31.
Vale fixar que em todo o relatório se defende como
conceito básico que

Folclore é o estudo do saber popular fixado em

hábitos sustentados em valores examinados sob

o enfoque de como esses valores se fixam em

relações pessoais e de que modo são

credenciados, descredenciados ou desconhecidos

nas instâncias legitimadoras desses saberes.

São as instâncias legitimadoras desses saberes  que
podem ter origem em leis e normas, valores de grupos,
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doutrinas de grandes sábios ou em teorias. Isto estará
configurado na institucionalização por normas, ou na divisão
do trabalho intelectual garantida por ideologias ou por figuras
ilustres, ou finalmente por estudos rigorosos e sistemáticos.

Qual é o problema?

Considerando-se que a Comissão Mineira de

Folclore resulta de movimento da sociedade civil

focada no que tem origem na concepção de

Folclore, considerando que essa concepção se

desenvolve no interior da formação dos Estados

modernos, considerando que a coordenação

desse movimento se dá no processo de formação

do Estado no Brasil, considerando que a

coordenação do movimento do Folclore em

Minas toma forma no ano de 1948, e, portanto,

a Comissão Mineira de Folclore celebrará 70

anos de sua constituição,

Pergunta-se

Como se desenvolveram os movimentos da

sociedade civil no Brasil, especialmente em Minas

Gerais, tendo em vista a referência ao território,

à memória e às formas de expressão e o que o

movimento dos folcloristas acrescenta aos

movimentos que consolidaram a coordenação

das artes, da memória histórica e espacial?

1938 - Movimento de institucionalização
do Patrimônio Histórico

Celebrou-se, no ano de 2017, 80 anos de fundação do
Serviço Nacional do Patrimônio Histórico e Artístico
Nacional, hoje, com o nome de Instituto do Patrimônio
Histórico e Artístico Nacional - IPHAN.
Nessa oportunidade foram lançados dois volumes da edição
da Revista do Patrimônio – nº 35 e nº 36. Os dois columes

cobrem temas variados. O primeiro cuida de trazer à
memória do leitor o percurso que deu origem à criação do
IPHAN no ano de 1937 até a data de celebração dos 80
anos. O segundo, segundo apresentação da senhora
presidenta, Kátia Bórgea, tem como objetivo “pensar o
patrimônio no futuro”.
A leitura conjunta das edições desta Revista em diálogo
com o que já se comentou na rápida resenha de Enlaces:

estudos de folclore e culturas populares, traz muitas luzes
para a compreensão das Políticas de Estado e as
conjunturas dos governos no que diz repeito à memória
coletiva de espaço e saber viver.
Compreender a trajetória do IPHAN é ajuda necessária
para compreender percalços da duração de estruturas
burocráticas e os focos para a estrutura material e imaterial.
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1939 - A Faculdade de Filosofia, Ciências
e Letras como concretização do
pensamento universitário em Minas
Gerais

A Faculdade de Filosofia Ciências e Letras – FAFI -  foi
criada no dia 25 de maio de 1939 no Colégio Marconi –
Casa d’Itália. Celebramos, portanto, 80 anos de existência
desse espaço universitário em Minas Gerais. A Fafich é
continuidade fragmentada desse momento também
fragmentado.
Ao longo dos anos, a emblemática Faculdade de Filosofia
Ciências e Letras migrou do Colégio Marconi – visto como
espaço fascista nos anos dos conflitos da Segunda Guerra
Mundial, para o que abriga o Instituto de Educação, os
andares superiores do Edifício Acaiaca até, ousadamente,
localizar-se em edifício próprio na Rua Carangola esquina
com Rua Desembargador Alfredo de Albuquerque.  Nos
anos 90 do século passado, a já Fafich deixou o espaço da
Rua Carangola e se transferiu para a “Cidade Universitária”,
campus da Pampulha. Nesses oitenta anos, a FAFI passou
por mudanças profundas.
Até o ano de 1966, a FAFI congregava 12 cursos de
graduação. Ciências Sociais, Filosofia, Física, Geografia,
História, História Natural, Jornalismo, Letras, Matemática,
Pedagogia, Química e Psicologia. Dois desses cursos tinham
história recente: Jornalismo e Psicologia. Os demais
remontavam aos anos de criação com vistas a formar
docentes para o ensino chamado de ginasial e colegial.
A FAFI se transformou em FAFICH em 1966. Ao ganhar
o CH viu migrarem para a Cidade Universitária e a Escola
de Medicina os cursos de Física, Matemática e Química
que deram origem ao ICEX – Instituto de Ciências Exatas
-, História Natural que recebeu o nome de ICB – Instituto
de Ciências Biológicas -, Geografia, que passou a ser
Instituto de Geociências -, Letras que se abrigou no mesmo
prédio com o nome de Faculdade de Letras, Pedagogia,
tornou-se Faculdade de Educação. A FAFICH passou a
compreender os cursos de Ciências Sociais, Filosofia,
História, Jornalismo com o nome de Comunicação e
Psicologia.
Contudo, o ano de despedida final da antiga FAFI aconteceu
no dia 21 de dezembro de 1967 em que se deu a cerimônia
de colação de grau dos concluintes dos 12 cursos que
formavam a Faculdade de Filosofia.
Foi uma das cerimônias mais informais de toda a história da
Faculdade em contraste com a pompa de que se revestiam
as cerimônias de médicos, advogados e engenheiros em
seus respectivos redutos. Nesses cursos formadores das
elites do poder, a preparação para a formatura se iniciava

tão logo os iniciantes deixavam de ser calouros e adquiriam
o “Direito de Caçoar” dos novatos em rituais de acolhida
no que se conhecia como trotes. Aos calouros,
principalmente, a partir de 1965 era reservado o direito de
se submeterem à repressão policial em passeatas com início
no Parque Municipal e debandada em fuga nas proximidades
da Igreja de São José e a Praça Sete. As cercas do limite
do Parque Municipal e da Igreja de São José têm origem
nessas cerimônias de prova de acolhida no meio
universitário.
Criada a Comissão de Formatura, ao longo dos cursos
“nobres” desenvolviam-se programas semestrais e anuais
com viagens, encontros festivos e formação de fundos para
cobrir custos de noites e mais noites de bailes de gala, aluguel
de espaços emblemáticos dessa futura elite dirigente.
Nada disso aconteceu na ex-FAFI no ano de 1967. Até o
ano de 1966, os formandos da Faculdade de Filosofia
contavam com uma comissão eleita de formatura e essa
comissão convocava candidatos a proferirem discurso na
cerimônia de colação de grau. O concurso de oratória era
presenciado por ampla audiência e uma banca selecionada
determinava em avaliação o melhor texto a ser publicamente
apresentado na cerimônia.
Em 1967, improvisou-se, na última hora, uma comissão e
ninguém se inscreveu para proferir qualquer discurso, nem
se votou o nome do paraninfo. Mas diplomar-se é elevar-
se a um plano superior. Obteve-se gratuitamente o auditório
do Imaco – da Prefeitura de  Belo Horizonte – para a
cerimônia, convidou-se o Padre Henrique Cláudio de Lima
Vaz para a função de paraninfo, um professor conseguiu as
salas da Sociedade Hípica, localizada nas proximidades do
bairro Riacho das Pedras em Contagem e, na falta de
escolha, determinaram que um tal de José Moreira de Souza
seria o orador, sem concurso, sem audiência prévia.
Ser orador no ano de 1967 era desafio maior do que se
possa imaginar decorridos já 52 anos. Até os anos 70, o
regime militar exibia seu poder mais visível na repressão às
manifestações no espaço público. A partir dos setenta esse
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poder se concentrou na repressão aos “atos terroristas”.
Há que lembrar que os reitores e diretores de faculdade
desses anos tiveram como prêmio aposentadoria
compulsória aos quais se juntaram muitos professores.
Para lembrar esses anos reproduzo o discurso de formatura
proferido no dia 21 de dezembro do ano de 1967. Poucas
pessoas do auditório compreenderam a ironia de cada
parágrafo, do mesmo modo que os formandos não
imaginavam constar da colação de grau a imposição do “anel
de formatura” pelo reitor ao dedo indicador. Só faltou
entregar ao reitor nesse momento solene alguma porca de
parafuso...

Discurso  de
formatura da Faculdade de Filosofia no
dia 21 de dezembro de 1967

Discurso de formatura, em colação de grau
universitária, exige atitude paradoxal.

A colação de grau, no Brasil, tem sido momento
extremo das conciliações; conciliação de polos opostos.

Incoerente, mas constante.
Inconsciente, por isso, intocável.
E, na cerimônia, o discurso do orador é o ápice

desse amálgama.
Se não fôssemos mineiro, teríamos de possuir o

gênio de Mirabeau. Nossa socialização o dispensa.
Somos Mirabeau sem gênio ou por gênio mesmo.

Somos por isso capazes de condenar todo o
academicismo, em discurso eminentemente acadêmico.

Somos capazes de escolher, e assim o fizemos,
como paraninfos e homenageados, personagens
nitidamente definidos e permanecer extremamente
indefinidos.

Somos capazes de lhes tecer os mais altos
elogios de que são merecedores e permanecer em plano
conciliadoramente oposto ao ideal de nossos exemplos.

O Brasil viveu da conciliação.

O
espírito conciliador brasileiro do qual somos
representantes mais ou menos dignos, sempre foi muito
consciente, lúcido e firme na história pátria.

Espírito conservador algumas vezes com ares
reformistas:

Conservador, sob toga liberal;
Udenista ou pessedista de fraque sob libré

trabalhista.
Vivemos um momento de conciliação.
Por ser de conciliação, de intenso regozijo.
Regozijo pelo que somos,

pelo que representamos,
pelo que queremos.

Que somos?
Componentes da classe média ou de

consolidada burguesia.
Classe média, indecisa, moralista,

sábia.
Burguesia treinada, tergiversante,

oniciente.
Que representamos?

A indecisão e a certeza.
O moralismo calvinista e o cinismo

elizabetano.
A sabedoria pretensiosa e a sabedoria

quase onipotente.



CARRANCA PÁGINA 18

ARTIGOS
Representamos um passo à frente do paradoxo

do Brasil ignorante desde as origens e ostentando sábios
brilhantes com o requinte do moderno.

Paradoxo já ensaiado na Reforma de Pombal,
quando se procura adequar o ensino das colônias à
realidade “esclarecida” e se instituem as cadeiras de
grego e se incentivam as de latim e retórica.

Paradoxo reiterado no Império, onde
conservadores de nome e de fato disputam o poder com
liberais de nome, mas conservadores de fato.

Representamos a classe que está no poder, a
que esteve um período antes e a que estará um estádio
depois.

Somos ou seremos os que ocuparão o poder
amanhã, como os de ontem ocupam-no hoje. Os
mesmos. Continuidade do passado. Não temos pretensão
a reformadores.

O Brasil é, até hoje, o país do partido único.
O que há são facções para fazer o jogo da

sucessão.
Somos a facção vindoura.
Por isso regozijamo-nos nesta formatura.
O que queremos é o mesmo desejado pelos

outros bacharéis nossos predecessores.
Pode acontecer de querermos um pouco menos

porque eles, iludidos, tentaram fazer desta cerimônia uma
passo para a transformação e nós não o queremos.

Não o queremos porque seria aniquilarmo-nos.
Rejeitarmo-nos.
Como transformar, se isso implicaria

transformarmo-nos?
Vã foi a pretensão dos constituintes da Primeira

República de programarem a extinção do bacharel.
Ele é a consolidação do status de uma classe

fundamentada em quatro séculos de luta pela terra e pela
colonização deste vasto território.

O Bacharel permaneceu porque a classe
dominante permanece.

Extinguir uma coisa sem a outra é impossível.
Os idealistas de 1891 o ignoravam; nós o

sabemos e por isso não temos vãs pretensões. Somos a
classe dominante. Somos bacharéis e juramos
solenemente em nome do título que recebemos.

Se uma coisa faremos, tenham certeza os
cidadãos brasileiros, é consolidar o que aí está. Mesmo
quando nos apresentarmos com rompante reformista;
ainda que sejamos oposição; ainda quando nos
compusermos numa “Frente Ampla” queremos apenas
substituir um grupo igual a nós. Queremos fazer o que ele
faz.  Continuar o que vem desde os primórdios da
colonização.

Isto nos traz grande ansiedade. Ansiedade que
muitas vezes externamos em protestos agressivos; vazios.

Percebemos, afinal, que somos um por cento da
nação brasileira e que o ideal proposto exatamente pela
classe que representamos enfatiza a igualdade e a
fraternidade.

Vem-nos, então, grande dúvida:

A “igualdade e a fraternidade “ é para valer ou é
apenas para acalmar as reivindicações dos estratos
inferiores?

O que prevalece no lema é moralismo calvinista
ou cinismo elizabetano?

É conciliação de fato ou ideal de teatro?
Nossa ansiedade é semelhante àquela

cartesiana;
Muita vez descobrimos o método da ideia “clara

e distinta”, mas um “gênio maligno”  exatamente os “ídola
tribus, specus, theatri” e outros que tais da filosofia
baconiana, nos impedem de distinguir o que é claro e
pautar nossas ações pelas nossas descobertas.

Somos solidários a Galileu e aos “ídola”. Somos
ansiosos.

Não sabemos se a sabedoria que adquirimos é
para encerrarmos em redoma de cristal  e ser adorada
pelos que vêm nela mistério inatingível e indecifrável, ou
se é para ser transmitida a todos, dentro da coerência ao
lema “igualdade e fraternidade” e face às modernas
transformações secularizadoras e dessacralizantes.

O juramento, há pouco professado, encareceria
a segunda alternativa.  Não sabemos, contudo, se é
juramento para ser observado ou apenas ouvido.

A vida nos acostumou a ouvir tanta coisa bonita
e queremos, agora, nos fazer ouvir.

Será realidade ou não? Não sabemos.
O ideal acadêmico consiste nisto:  Dizer belezas.

Permanece no plano ideal.
Toda ideia é em si mesma perfeita.
É melhor viver no mundo das ideias.
Isto se nos afigura impossível, se não, temerário.
Oscilamos entre um mundo de contradições e

outro de perfeições.
O contínuo vai-e-vem nos faz ansiosos.
A conciliação já não é mais  satisfatória. Parece-

nos incoerente. É conciliação apenas de ideias e não de
fatos.

O ensino é para todos; todos os homens são
iguais... perante a lei.

Continua, porém, a cátedra vitalícia e a restrição
de vagas; consolida-se a intervenção particular no ensino
público; permanece a mortalidade infantil; decresce o
incremento da renda nacional e a participação social na
mesma.

Somos elite, em mundo de ignorantes;
bem nutridos em mundo de famintos;
bem remunerados em mundo de

subempregados.
Nossa ansiedade cresce; cresce a instabilidade;

multiplicam-se as crises.
Nosso “status” está em perigo.
Tentaremos nova conciliação de ideias ou

partiremos para adequá-las às exigências de justiça que a
realidade reclama?

Nosso juramento seria nesse sentido.
Será executado?
No processo quotidiano o Brasil verá.



ARTIGOS

CARRANCA PÁGINA 19

Enfim, o XVII Congresso Brasileiro de Folclore

Está programado para os dias 03 a 05 de outubro
na cidade de Maceió, Alagoas, a realização do
XVII Congresso Brasileiro de Folclore.
Decidiu-se como tema do congresso Folguedos
populares tradicionais por região.
Haverá também uma mesa na qual serão
homenageados os folcloristas falecidos nos
últimos anos.
O XVI Congresso de Folclore foi realizado na cidade de
Florianópolis. Esperava-se a realização do congresso
seguinte na cidade de Belo Horizonte, mas a Comissão
Mineira de Folclore não teve energias suficientes para captar
os recursos necessários.
Tão longo tenhamos informações mais precisas
divulgaremos no endereço WWW.folcloreminas.com.br.

Walcyr Monteiro: Sempre presente

Obras patrocinadas pela Funda-
ção Municipal de Cultura de Belo
Horizonte a serem lançadas nos

próximos dias
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intermediário.

Jornal Sete de Setembro –
Diamantina ano I n° 3 – 23 de
setembro de 1886
- Chegada - narrativa da chegada
de D. Mariana, mãe do bispo e
governanta da Fábrica do Biribiri.

Ao chegar a notícia de sua vinda forão diversos
cavaleiros e famílias ao seu encontro, arrebentando nos
ares n’essa ocasião centenas de fogos de artifício. Ao
passar pelo largo D. João, todo o préstito teve de
demorar-se por espaço de meia hora, até que
terminassem de arder uma importante salva de
bombões, girândolas e fogos de artifício. Continuando-
se a viagem foi necessário demorar-se na Pedra
Grande por espaço de uma hora; ali estavão ao longo
do caminho todas as irmãs de Caridade com as suas
educandas; mais além um pouco, muitas famílias
agrupavão-se por cima dos montes e das pedras,
formando um belíssimo espetáculo. No estreito da
Pedra Grande, subia magestosamente uma arcada. 
Quando o préstito desfilava-se por ali, arderão mais
duas importantíssimas girândolas e um morteiro. Desse
ponto em diante, a manifestação redobrou: desde ali
até a fábrica do Beribery (duas léguas de distância)
não cessarão mais os fogos de artifício, marchando à
frente do acompanhamento quatro clarins e seis
tocadores de caixa em torno de um cavaleiro hasteando
a bandeira nacional.
Em frente do Retiro, onde reside o Capm. Antônio
Marcelo de Magalhães Couto, distincto e amigável
companheiro de viagem da Exma Senhora D. Mariana,
estava uma arcada ornamentada de flores e
bandeirolas; no canto esquerdo, enfrentando com a
casa do Capm. Marcelo, desfilavam duas alas de cento
e tantas moças; ali a caridosa viajante, apeando-se da
liteira, abraçou uma por uma. Nesse momento, vários
vivas foram levantados aos viajantes, e calorosamente
respondidos por todos que se achavão presentes. 
Continuando a viagem, chegou-se enfim á fábrica do
Beribery: de cada canto subião aos ares centenas de

fogos... Em frente a casa do Sr. Marcos Virgolino de Sena estava
uma linda arcada, e mais além um pouco, um palanque onde se
achavão S. Exc. O Sr. Bispo e mais cavaleiros. No centro do
palanque estava um grupo de moças ricamente trajadas, e do
lado direito uma banda musical executando lindíssimas peças.
Logo que o préstito se aproximou, a talentosa jovem Guilhermina
Chaves pronunciou um eloqüente discurso saudando os viajantes.
Cada vez o regozijo aumentava-se mais.
Terminado o festejo profano, dirigirão-se todos ao templo
sagrado onde foi entoado um belíssimo Te Deum, com a
presença de S. Exca. O sr. Bispo, Cônego Manoel Alves e Pe.
João Affonso.
As 5 horas foi servido um lauto jantar durante o qual foram
pronunciados muitos discursos congratulatórios.

No dia seguinte, no vasto salão da casa das operárias da fábrica,
um grupo de 16 moças ricamente trajadas, desempenhou com
espero e perfeição a dança das 4 nações. Nesta ocasião, outras
operárias prounciarão lindos discursos que foram calorosamente
aplaudidos pelo povo e pela orchestra.
À noite, teve logar o festejo promovido pelos operários da fábrica;
todos eles, em marcha aux flambeaus, com a música na frente,
dirigirão-se á residência da illustre viajante. O Sr. Joaquim
Gavinho Saraiva, talento já muitas vezes aplaudido, pronunciou
em nome d’aquelle grupo um longo discurso terminando por
saudar os viajantes, cujo regresso era n’aquelle momento motivo
de tanto regozijo.
Terminada esta manifestação, dirigirão-se todos aos theatro: ali
as operárias ensaiadas pelo Sr. Capm. João Felício dos Santos
desempenharão no palco o drama de José de Alencar, intitulado
Mãe. Estiverão sublimes.
Depois levarão á scena uma espirituosa comédia do illustrado
escriptor público Dr. Joaquim Felício dos Santos, na qual
desenvolvem-se de um modo mais natural possível, as peripécias
e alternadas contrariedades que sofre um candidato pleiteando
uma eleição no seu districto. É desnecessário dizermos que a
comédia e a execução estiverão na altura do escriptor e atores.
Finalizou-se o espetáculo com uma scena cômica, jocosamente
desempenhada pela exma. Sra. D. Guilhermina Chaves. 
Durante os dois dias de tão festival demonstração de apreço
reinou perfeita harmonia entre os cavalheiros presentes, que a
cada momento e em cada residência do Beribery, recebião
imensas provas de agrado.
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intermediário.
Agora, uma desculpa: o pequeno formato deste jornal nos
obriga ainda a não descrevermos tudo que concorreu para

a importância da festa. Descupem-nos esta falta.
Arquivo  e transcrição :  José Moreira de Souza

Ficha da Obra: Pinto, Alexina Leite de Magalhães.
PROVERBIOS POPULARES: MÁXIMAS E
OBSERVAÇÕES USUAES. Biblioteca Escolar ICKS –
Série F1. Livraria Francisco Alves. Rio de Janeiro. 1917.
[Acervo de Elieth Amélia de Sousa]

Este livro faz parte da Collecção ICKS2 – e é uma
contribuição para o Folk-lore Brasileiro. Os provérbios
foram compilados na tradição oral em linguagem da época,
e “mui cuidadosamente selecionados e distribuídos em
grupos por D. Alexina de Magalhães Pinto em colaboração
com o venerando parente Sr. Dr. Astolfo Pinto, de saudosa
memoria”. Foi aprovado “pelo Conselho Superior de
Instrução Publica do Estado de Minas Geraes, aos 11 de
novembro de 1907, e pela Directoria de Construcção
Pública do Distrito Federal, a 11 de setembro de 1916”.
(Capa)
A obra teve como objetivo aproveitar provérbios já
usuais e popularizados no Brasil para os educadores
usarem em salas de aula. Como disse Alexina a coleção
foi organizada para os professores tendo por base “uma
lista de todas as boas qualidades imagináveis e das quaes
somos carecedores como nação”. (p.137) utilizando para
tal, provérbios e máximas que pudessem apoiá-los.
“Assim enobreceriam dias de forçada inercia,
trabalhando por transmitir experiências preciosas aos que
lhes são caros e também à Patria, através das gerações
que ora surgem.” (p.137). A autora acrescenta ainda que
a proposta tem como finalidade apresentar em “linhas
geraes um plano de instrucção e de educação moral” (...)
“considerando o individuo nos seus diferentes meios: no
lar, nos folguedos, no trabalho, no repouso, na rua, na
escola, etc.” (p.138)
Informações relevantes sobre a autora:

Alexina Leite de Magalhães Pinto nasceu em São João

Del Rei em 04 de julho de 1870.
(Footnotes)
1 “Collecção ICKS
– Contribuição para o “Folk-lore” Brasileiro” Esta coleção é
composta por séries denominadas de: A
– Cantigas das Creanças e do povo; B
– Os Nossos Brinquedos; C
– As nossas Histórias; D e E

– Histórias (inéditas); F
– Proverbios; G
– Hynmos e Poesias Patrióticas (inédito)
2 - Pseudônimo de Alexina de Magalhães Pinto.

Fonte: Instituto Superior de Educação do Rio de Janeiro – ISERJ

– Antiga Escola Normal.

O folclorista mineiro Saul Martins na Revista Brasileira de

Folclore1 é autor de um artigo intitulado: “Vida e Obra de
Alexina”. Nele o autor centra em uma nota bibliográfica
focando, mais especificamente, nas atividades didáticas desta
folclorista mineira. Destaca-se que este artigo significou uma
homenagem, da referida revista, à autora pelo centenário
de seu nascimento.

MARTINS, Saul destaca a vida intelectual dessa grande
mineira em três fases distintas:
- a primeira, quando integrada à comunidade a fase da
descoberta de seus interesses, dos seus modos de sentir e



agir e de suas aspirações. “Muito jovem ainda, aos vinte e
dois anos de idade, empreendeu sozinha longa viagem à
Europa, visitando diversos países e examinando os costumes
de seus povos. (...). A partir dessa época ela estuda e se
organiza para atuar no setor de sua vocação – a escola
primária”. (1970: 225). Atuou como professora da Escola
Normal de São João Del Rei, nas cadeiras de Desenho e
Caligrafia, tendo sido admitida em um disputado concurso.

- a segunda fase se caracterizou por um período de grandes
realizações no magistério, e no Rio de Janeiro, “em 1895
ocupava lugar importante no ensino médio do Rio de Janeiro,
defendendo com brilhantismo novos processos de escola
viva e os experimentando com excelentes resultados
pedagógicos”. (1970:225). Assim, ela se insurgiu “contra a
cartilha soletrada. Era a primeira reação, no Brasil, contra
o B-a-Ba e pela vez primeira se empregou na escola primária
o chamado método global.” (1970:226)

- a terceira fase ocorreu após o seu casamento e sua viuvez,
quando envolvida com seus alunos se dedicou “às pesquisas
de campo sobre folclore infantil, notadamente o da área de
São João Del Rei, São José Del Rei (hoje Tiradentes); Porto
Novo, Além Paraíba e Mar de Espanha, neste Estado; ou
Sapucaia e Vassouras, no Estado do Rio.” (1970:226).
Nesta fase o surgimento de suas obras:

- (1907) - As nossas histórias

- (1909) - Os nossos brinquedos

- (1916) - Cantigas das crianças e do povo

- (1916) - Danças Populares

- (1917) – Proverbios Populares, Máximas e

Observações Usuais.

Algumas páginas:

Fonte: Instituto Superior de Educação do Rio de Janeiro – ISERJ –

Antiga Escola Normal.

Alexina também colaborou no Almanaque Brasileiro Garnier

- direção de João Ribeiro. Publicação a partir do ano de

1903 – Rua do Ouvidor, 109, Rio de Janeiro. “Às vezes

ela se ocultava atrás do pseudônimo ICKS, conforme

registro feito naquele anuário, edição 1910, à p. 273”.

(1970:226)

A partir dos 45 anos foi acometida por surdez, mas continuou

como pesquisadora junto ao povo e às crianças, seu

ambiente preferido. Dado à surdez morreu atropelada por

um trem de carga da Leopoldina, com 50 anos de idade em

1921.

Alexina é também lembrada por Maria de Lourdes Borges

Ribeiro folclorista do Vale da Paraíba, nascida em

Aparecida - São Paulo em 19 de fevereiro de 1912 e falecida

em 11 de junho de 1983. Esta autora em seu artigo

denominado “O folclore no ensino primário1”, faz menção
à Alexina dizendo que: “Essa ilustre folclorista mineira, não
só se preocupou em utilizar o folclore no fortalecimento da
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unidade nacional, mas muito se preocupou, também, com o
comportamento de folcloristas e educadores frente ao
assunto.” (1962 p.108).

Neste sentido, a autora fala em Alexina colocando sobre a
cantiga “Corda da Viola”, pois, “gostando a criança de imitar
a natureza, oferece essa cantiga ensejo para uma série de
perguntas sugestivas e indutivas, relativas às vozes de
animais, insistindo junto às professoras no alcance educativo
dos brinquedos imitativos.” (1962 p.108).

Outras referências fundamentais são do INSTITUTO
SUPERIOR DE EDUCAÇÃO DO RIO DE JANEIRO
– ISERJ ( Antiga Escola Normal onde Alexina foi aluna e
professora)2, que faz as seguintes colocações sobre
Alexina :

- Professora da Escola Normal, muito importante para a
criação da Literatura Infantil brasileira, antes de Lygia
Bojunga, Ziraldo e Monteiro Lobato.

 - Foi criadora do projeto e da coleção Biblioteca

Infantil Icks, que dirigiu, assinando alguns livros com

o mesmo pseudônimo Icks.

- Mereceu capítulo no referencial livro De Lobato a

Bojunga: as reinações renovadas, de Laura

Sandroni (2ª ed., Rio de Janeiro: Nova Fronteira,

2011), páginas 39 a 42.

- Foi musicista e aliou essa face com o seu trabalho

em sala de aula e nos livros, que são precursores

na pesquisa e registro do folclore brasileiro,

incluindo as partituras musicais.

Plano da obra.

O livro contém um Índice Geral, que para efeito desta
resenha são apresentados sob a numeração de um a
nove.

(1) Índice Analítico – no qual é apresentado apenas um
escopo geral do estudo, que é apresentado de forma
detalhada na parte 4 do livro. (p. 6 a 10);

(2) “Parecer do Conselho de Instrucção Publica Mineiro”
(p.11 e 12)

(3) Nota Preliminar. (p.13 a 21).

(4) Índice Analítico que é detalhado em sete títulos

contendo algumas ilustrações e sugestões para os
mestres utilizarem nas aulas. Estes títulos são
relacionados aos deveres do educando para com: os
superiores, os irmãos, os parentes, os companheiros,
o próximo em geral, e para consigo mesmo e são
subdivididos em grupos identificados em numeração
romana e denominados por palavras chaves, como, por
exemplo: CONFIANÇA, DEVOTAMENTO, etc..., e assim,
dentro de cada grupo os proverbios foram sendo
agrupados. Para efeito desta resenha encontra-se
discriminados sob os números de 4.1 a 4.7. (p.22 a 106).

(5) Collectanea de uma amiga (p. 107 a 122).

(6) Maximas de Benjamim Franklim (p. 123 a 128).

(7) Mandamentos de Thomaz Jefferson (p. 129 a 130).

(8) Phrases usuaes latinas e neo-latinas (p.131 a 134).
Totalizando 901 proverbios e máximas. E finalmente,

(9) NOTAS EM APPENDICE, contendo seis tipos de notas:
- bibliografia relativa às máximas; - linhas geraes de
um plano de instrução moral; - ensina-se a moral?; -
que differença há entre máximas, provérbios, rifãos; -
da virgulação preferida neste opúsculo; - livros
recreativos pre-escolares e escolares para creanças e
jovens. (p. 159 a 171).

João Naves em grande estilo.
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